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CoNTRÂTO N'. 2026082r' -007

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI Â
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE
PoTTRETAMA, erneuis DA
SECRETARIA DE POLITICAS PARÂ A
MULHER, E DO OUTRO I-ÀDO A
EMPRESA FORTE MIL LTDA, QUE ASSIM
PARÂ O FIM QUE A SEGUIR DECIáRAM:

A PREFEITURÂ MTINICIPAL DE POTIRETAMA, atlavéS da SECRETARIA DE POLITICAS PÁXÂ A
MULHER, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Centro,
Poúetama, Ceará, ir.rscrita no CNPJ/N{F sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato repleseotado pela Secretária de
Politicas para a N{ulher, Sr'a. SIMONE GONÇALVES PIMENTEL, portadora do CPF n". ***.735.913-}:*,

doravante denominado de CONTRÂTANTE e, do outro lado, a empresa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua:

Desembatgador Feliciano de Àtaide, Jatdim clas Oüveitas, IrORTÀLEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o n'.
49.332.63,- /0001 74, representada por ERICA LIMÀ DE HOLANDÂ, portador CPF no. ***.546.673-Í*, ao fun
assinatlo, cloravante <ienomharia de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N'
PE-008/2026-DMRSAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n'. 11.133/2021 de 1" de abril de

2021 e suas altetações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de

Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CIÁUSULA PRIMEIRÂ - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conrrâto oo PREGÂO ELÉTRÔNICo N' PE-008/2026-DrVERSÀS, disposições da

Lei Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11109/1990 - Cóügo de Defesa do Consumidor, Decreto no

6.204/07, Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementat n" 147 de 07 de Ágosto de

2014, Let Complementar f 155/2016, de 27 de ourubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que

altera o título VII-Á da Consoüdação das Leis do Trabalho, e demais normas perüeotes e, aioda, pelas disposições

estabelecidas no presente contrâto.

cr-ausul-A SEGLTNDÂ - Do oBJETO
2,1- ÂQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E À,tr{TER]ÁIS PERNL{NENTES DESTINADOS À ÁTENDER ÀS

NECESSIDADES DE, MÂNUTENÇÀ.O DÂS ÂÇÕES E SERYIÇOS ?ÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
Ânrstro DÁ SECRETÁRIÂ DE poLITICÀs pÁR-À Â MULHER, DE ÀcoRDo coM Âs QUÀNTIDÀDES
E ESPECIFICAÇÔES CONSTÀNTES NO TERMO DE REFERÊNCIÁ, ÀNEXO I DO EDITÀI.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PREÇO
3.1- À CONTRÂTÀNTE pagará à CONTRÁTÀDÀ pela execução do objeto deste cooüato o valor global dos
Lotes 1,3 e 5 de R$ 6.186,00 (seis mil cento e oitenta e seis reais), distribuidos da seguirte forma.

LOTE 1 - MOBTLTÁRrO/MóVErS
ITEM DESCRIÇÃO MARCÁ UNID QTDE VLR. UNIT VI-R. TOTAL

1
,\mario de aço escítorio, com fechadura, 3 pratcleiras,

\l70xlox /ocm)
IiDR Àr.C) UNIt) R5 93ó,00 RS

Àrmario de cozinha aéreo, âço, 3 porrâs, protundidade
35cm, protundidade balcão 28cm

f].\'IIAL\ I]NII) 0 RS 132,00 lls

3
AÍmârio de cozinha mdp ó portas, l pveta, pés de

plástico, dimcnsõcs:176cm x 121,5cm,5cm x 36,3cm
ÀILÀ \'ÍO\TE I S UNID 0 R$ 889,02 RS

I Cadeira bistrô em po)ipropileoo branco, suporta ate

182kg
IB,\P L,NII) 0 R.$ 6',7,12 RS

Cadeira para cscritório acolchoada, com Íodúhxs: com
0 R$ 568,00 tls

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :qabinetela.poti retama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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6
{iadcira para cscÍrtóÍio acolchoâdâ, sem rodinhas: sem

RI, \ÍOYEIS UNID
ir

LOTE 3 - CLIMATIZA O/REFRIGERÂ

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:ÍrabineteA)p otiretàma.ce.gov.br

RS 250,00 RS r.000,00
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RSIlscâda aÍticulâdâ dc âluminio 7 dcgraus BO-IÁIjOCO UNID RS 142,i4
8 Ilstantc dc àço prâteleira armário 60cm 6 diusóáa LDR 

^ÇO
RS 576,67 ItS

I Irragmcntadora automática 150 folhas lireira 251 110v ou
22Ov

,I!\NDTiR UNID It$ 2.968,02 1r.s

l,ongarina com 03 lugarcs, âsscntos c encostos em
polipÍopilcno, c cstruturâ fisicâ em aço rcforçado.

[] R§ 1.005,81 lts

11

l!Ícsa birô pârâ consultório com duas gavctas: mdp bp 15

mrn com acabamcnto no tampo com pcrâl cm pvc. Pés

eÍn Àço com pinturâ cpoxi na cor cinza- Medidâs
aproximadas:75 cm x 120 cm x 60 cm.

1tI\'I]L UN"ID 0 R§ 641,52 RS

p1ástico quadrada monobloco cor brânca,N{csa em

70x7ocm
IBNP U\IT) 0 R$ 132,4ó RS

RIYIiI, UNID 0 RS 712,80 RS

Mesa rcdonda para rcun,ão, madciíâ, 4 lugares, altuÍa: 75
cm, diâmctro: 120cm, formato: rcdondo, gaveta: Írio,
compoÍta 4 lugres, pés com niveladorcs dc altura,
mrlcrial princlprl: mdp bp l5mm ( acu s'r[(Í rcrstcnlc

RSt4 Balde/[-rena, confeccionado em açolferro pintado dims
40x50x80

RRINOX IJNID 0 R$ 114,61

UNTD 0 RS 4.920,00 RS15

.\Rl\íi\RIO El\'Í r\ÇO INOX ,\rmáno ripo esta0te para
+rôcaScm Jc m,l(írl csrcnLzad^ rom a" seguintr.
caractcristicas mínimas: estíutuÍâ em âço inoxidável com,
no minrn^. quJlÍu nrdlcl(rÍrs ú,ermedirriJs oL crirui.
cm aço inoxidár,cl, con1 capacidâde dc no minimo 10 kg

'l UBOi!ÍED

UNID RS 988,00 lls16

Caira térmica revesunrento intemo poliuretano, com
tampa remoúvel, termômetro, rodizios, capacidade acima
dc 30 litÍos

UNI'f],]lINII

RS
SANTA
CLARA

UNID 011

ir{liSÂ ÀUXlllr\11- EstrutuÍâ rubulaÍ em aço úoxidável,
tÀmpo cm aço inox, rodízios Éatórios, dimensôcs:
40x40x80cm a,10x60x80cm

R§ 1.485,00 lisEDR AÇO L]\ID t)
Arquivo de aço parâ pâstas suspensas, com 0,1 (quarro)
gâvctas

UN]D 0 RS 988,00 i{s19
^ÍmáÍio 

para EscÍitório Alto com 2 PoÍtas e

(lhâvc.A.máío âlto parx escÍitóno, coníeccionado crn
\lDl' ou \lDl de alra Jrnsitlarlc. com espesiur.. minima

RI\TEI,

R$ r.385,98 11S

IlÍcsa dc cozinha, com estÍutum ern âço caÍbooo com
pintura eletrostática a pó ou material dc qualidade r\lt'l IjI ÀMOl, I]NID20

R$ 1.000,00VALOR TOTÂL LOTE 1

VLR. UNIT VLR. TOTAIMÁRCA UNID QTDEITEM DESCRTÇÃO

UNID 2 R$ 2.593,00 RS 5.186,00
.\r condicionado caprcidade 12.000 btus: trpo: ,nverter
ciclo: fno cor; branco capecidade: 12.000 brus volta,lcm:
220 v; clâssi6caçào enersctica (iflmctÍo.

HISIr1\'-SÊ1

RS 3.900,00 RSI ]TSF,NST] UN II) 0
Ar condicionedo capacidade 18.000 btus: ttpo: mveÍteÍ
ciclo: frio cor: branco capacidade: 18.000 btus voltâgem:
220 v; classificaçào cneÍgéticâ (iflmetro).

RS 9.538,00 ItsCA II,RI F,R UNlD 0l

Sistema de climatizaçào tipo ar-condicionâdo, modelo spüt
piso-tcto ou câssete, com capacidadc mínima de 36.000
btu/h, ciclo frio, tccnologla convencionat ou invcrter,
alimcntaçào clétnca comprtível com e ícdc locâ1

(mônoíásice ou trifásica conforme instalação cxistcnte),
uúzação de gás rcfrigcrantc ccológico r 410a ou similar,
unidadc condcnsadora c evrporadora intcgÍadâs âo

sisteora, baixo nivcl de ruido opencional, com c<»trolc
rcmoto sem fio ou srstema cquivalcntc de controle, fi-ltro

CNP.I: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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de ar lavávcl ou io de desumidi6ca

LOTE 5 - DIVERSOS

CI,]|USUTÁ QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vrgência do contÍâto é de 12 (doze) meses contâdos da assinatura do contrato, Podendo seÍ

prorrogados nos casos citados oos arts. i06 e 107 da Lei Federal11.133 /2021.
5.2. À prorrogação de que trâta este item é condicionada ao âteste, pela autoridade competeote, de que as condições

e os pÍeços peÍÍnanecem vântajosos para a Âdministração, permitida a negociação com o contratado

CItrIUSULA SEXTA - DAS ALTERÁÇÕES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regidos conforme o 

^Ít. 
124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas

justiltcativas, nos seguintes casos:

Í uniJateralmente pelâ Âdmini:úaçào:
a) quando lor necessária a modificação do valor contÍatual em decorrência de acréscimo ou diminüção quanritativa
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- pot acordo entre âs partes:
a) quando necessária a modihcação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em íace de verificação técnica da ioaplicabiüdade dos teÍmos conúâtuais originários;
b) quando necessátia a modiírcaçào da fotma de pagamento por imposiçào de ctcunstâncias supen-enientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeio fi-xado

sem â corespondente contÍaprestação de fornecimento de bens ou execuçào de obla ou serviço;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabineteA.p 0tiretama.ce.goY.br
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mb5000Climatizador dc ar evaporatrvo 70 ütros

portátil; 3 velocidades, 220v
YENTISOI- UNII) u RS 1 560,00 RS

Ventilador de coluna oscilante, turbo 6 pás prcmium,
bnnco,50cm,127v

\:IiNTISo], I iNll) 0 ns 309,00 its

0 0 RS 610,00 115\rcodador de parede rufào 80 cm, 220w 06 pás. Yl,tNl tsol, UNID
\/ENTII-ÀDOR DE l LTO lÍínimo de 3 pás, potência
mhtna de 120W, controle de velocidade, alimentaçéo
220V, baixo nivcl de ruido.

VltN'1 tsoL UNID 0 R$ 523,00 Its

VAIOR TOTAI LOTE 3 R$ 5.186,00

ITEM DESCRIÇÀO ÀtrA,RCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAI

1
Caixa de som multiuso, usb, sd, bluetooth fal. 8 pol 40

c F,'t' UNII) 0 RS

2

lvlicrofone scm 6o duplo, microfonc karaokc, microfonc
dinamico, microfone de mào profissional para fcstas,

cvcntos. palestras, desempcnho, eotrctenimcnto, rnaco02
AM/.\ T-]NID 0 854,82 tls

3
l']rojetor multimidie 7000 lumens full hd com hdmi, usb e

0 3.2,18,82 RS

PÍojctor multmidix(datâshow) F-spccificaçéo minimà:
dcv'r cstar cm linha dc produçóo pelo fabricante, deve
possuir tecnologia lcd ou dlp; resoluçéo minima nattva de
1920 x 1080

1]PSON U1,vlD 0 3.950,00 RS

5
Tela de projeção 100".16:9 retát com tecido mattc whitc,
ganho 1.2

GOLLIITNl EC UNID 0 1.1,12,00 RS

6

lEI-Ii\rlS()R Sôaít IY LED. tamanho minimo de 40
polegadas, resoluçéo 4K UllD, conectividadc Wi Fi,
entradas I IDN{I e USB, conversoÍ digital iÍtcgljldo.

ST]\I1' UN.ID 0 1500 lls

VALOR TOTÁI LOTE 5 R$

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

CL|USULA QUÂRTÂ - DA DoTAÇÃO ORçAMENTÁRIÀ
4.1. Às despesas decorrentes do cootrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrào por conta da dotaçào

orçamenráriâ n": 7i.01.74.722.0003.2,077 - Gestão Esuatégrca e Àpoio Gerencial da Politica paÍa Mulheres;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e Material Permanente, íonte de recutsos: 1.755.0000.00

Recursos de Álienação de Bens/Âtivos - Àdministração Direta Fiscal consigÍrado no Orçamento N{unicipal de

2026.

1.196.82

(;Lt' ÚNI I)
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c) para restabelecer o equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos irnprevisíveis ou preúsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a tepartiçào objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes conüatuais, acréscimos ou supressôes de até 25o/o (vinte e cinco por
ceoto) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Âs alterações unilaterais a que se refere o inciso I do câput do afi. 124 da Lei Federal14.133 /2021 oào poderão
transfigular o objeto da contrataçào.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Ádministração
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilÍbrio econômico-hnanceiro inicial.
6.5. À extinçào do cootrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-hnanceiro,
hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado duraote a vigência do
cootÍato e antes de eventual prorrogaçào nos termos do art. 107 da l-ei Federal 11.133/2021.
6.7. Ã Íormalizaçào do termo aütivo é condição para a execução, pelo conuatado, das prestaçôes determinadas pela
Ádministação no curso da execuçào do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. À execuçâo do conftato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais hscais do contrato,
repÍesentantes da Àdministração especial.mente desigoados conforme reqúsitos estabelecidos no trt. l" d Lci

, ou pelos respecúvos substitutos, permitida a contrataçâo de terceiros para assistiJos e subsidiá-losI I .1 33 / 2Í)21

com informações perthentes a essa atribúçào.
6.9. O írscal do conuato anotará em rcgistro próprio todas as ocortências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O hscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das meüdas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetência.

6.11. O Frcal do cootrato será au-xüado pelos órgàos de assessoramento jurídrco e de controle ioteroo da

Àdministraçào, que deverào dirimt dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prevenir rtscos na

execuçào contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros preüsta no caput deste artigo, deverào ser observadas as seguintes

regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão

das informaçôes prestadas, hrmará termo de compromisso de conhdenciüdade e oão poderá exeÍcer atdbüção
própria e exclusiva de hscal de contrato;
II - a cootÍatação de terceiros oão eximirá de responsabiüdade o 6scal do contrato, nos limites das informaçôes
recebidas do terceiro contratado.

CLí,USUI-A SÉTIMÂ - DA FISCALIZAçÃo Do CONTRÂTO
7.1. À execução do contrato deverá ser acompaohada e ítscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍeseotaotes da Administração especialmeote designados conforme requisitos estabelecidos no a&j:-d-!ci
14.131/?011, ou pelos respectivos subsútutos, permitida a contratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los

com iníormações pertilentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotâÍá em regisao próprio todas as ocorrêocias relacionadas à execuçào do contrato,
determinando o que for oecessário para a regtiadzaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O fiscal do contrato informará a seus supetiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes, a

situação que demandat decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O hscal do contrato setá auxüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interoo da

r\dmirristração, que devetão didmir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para ptevenü riscos na

execução cootrarual.

CLIUSULÂ OITÀVÂ - DÂ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I :qabineteí)poti retarna.ce.Í:ov.br'
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entega do Obieto
8.1. Poderào set hrmados contÍatos, que serâo tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposiçôes constântes da Lei N". 14.133 / 2021, ioc\tsive quaoto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2 DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos licitados/contratados serão enrregues mediante expedicão de
ORDENS DE COMPR-{S, por parte da admirListração ao licitante vencedor, que irdicarào os quantitativos a serem
entregue§, de acordo com a cooveniência e oporunidade adrninistrativa, a necessidade e disponibüdade finaoceira
da CONTR-ATÁNTE.
8.2 'i. À Otdem de Servico emitida conterá os itens prctendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao
bene|rciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada r,-ia fac-símile âo seu número de telefone, ou ainda
temetida via e-mail ao seu endereço eletÍônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entÍega! os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverão ser enüegues em no máximo 20 (ünte) dias coridos, no
horário de 08h às 1.lh (horário local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de íorma provisória ou deÊnitiva, oos termos do artigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal o" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos para a tealizaçào dos recebimentos pÍovisório e definitivo dos bens ou sen-iços conuatados, bem
como as condiçôes especíírcas de execução e recebimento do objeto, deverão ser deEnidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do termino do prazo de recebimeoto provisóÍio.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisortamenre. de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a notâ
fiscal ou instrumento de cobrança eqúvâlente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizâção do contrato,
paÍa efeito de posteriot verihcação de sua conformidade com as especiÍicações collstaotes oo Termo de Referência e

nâ pÍoposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" ó0, dê 01 de Novemb ro d,e 2023.
8.3.3 O recebimento provisório será realüado pelo hscal de contrato ou eqúpe de Escalização, por meio de relatório
detalhado contendo o Íeg1st!o, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contÍatoj o qual deverá
ser encaminhado 2o gestor do contrâto para Íecebimento dehnitivo, juntando documentos comprobatórios, quândo
íor o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimeoto prowisório, quando em
desacordo com as especihcaçôes constântes no Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser substiruídos no
ptazo de 21 (vinte e quatro) hotas, a contar da notificação dâ contÍâtadâ, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçâo
das penalidades.
8.5 O tecebimento dehnitivo ocorÍerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota Frscal ou
instrumento de cobrança equivaleote pela ÀdministÍâção, após a vedEcaçào da qualidade dos serviços e conseguente
aceitação mediante termo detalhâdo.
8.6 O prazo para recebimento deflnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifrcada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências conüatuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei o" 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissào de
Nota Fiscal no que pertine à parcela iocontroversa da execução do objeto, para efeito de üquidaçào e pagamento.
8.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistêocias oa execução do objeto ou de saneamento da nota
6scal ou de instrumento de cobrança equivalente, ved6cadas pela Âdministração durante a anáüse prévia à

üqúdaçào de despesa, nào será computado para os hns do recebimento deírnitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nào exclui-rá a responsabilidade civil pela solidez e pela scgurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissiooal pela períeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, coffetâ o pt^zo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liqúdação, na foÍma desta sessão, prorogáveis por igual pedodo, nos telmos do anigo 7", §3" da Iostrução
Normativa SEGES /ME tt" 77 /2022.
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8.10.1 O prazo de que uata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que úata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.l l Para hns de liquidação, o setor competente deverá verificar se â nota fiscal ou instrumento de cobrança
eqúvalente apresentado expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8.1 1.3 Os dados do cootrato e do órgào contratante.
8.11.,1 O período respectivo de execução do contrato.
8.11 .5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do r.alor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo eÍÍo na apÍeseotação da nota hscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, ou circunstância que
impeça a liqúdaçào da despesa, esta hcará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando se o prazo após a comprovação da regalaraaçã,o da siruação, sem ôÍrus âo conkatante.
8.13 Â nota hscal ou ilstrumento de cobrança eqúvalente deverá ser oblgatoriamente acompanhado da
comprorzção da regularidade flscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÁF ou, na impossibiüdade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eleuôoicos oltciais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.l4 Á Àdminisrracáo deverâ realüar consulta ao SICAF para:
a) verihcat a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identifrcar possível razão que impeça a panicipação em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de
contrâtaÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (astrução Normativa o" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICÀF, a situação de irregularidade do cootratado, será providenciada sua notiErcação,

por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize süa siuaçào ou) no mesmo prazo, apreseote sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contrâtante.
8.16 Nào havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedenre. o contÍatanle deverá comuntcar aos

órgàos responsáveis pela fiscalúação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existêocia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanü
o recebimento de seus crdditos.
8.17 Persisúdo a irregularidade, o contÍatante <leverá adota.r as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pâBamentos serão realizados noimâlÍnente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sinração junto ao SICÁF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento setâ reahzado em aré 10 (dez dia$ úteis pala pagamentoi a contar da tiquidação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoddade competeote, conforme Àtigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.20.1.2 O pagâmento deverá observar a ordem cronológrca de eúgibilidade, e subdividida estabelecidas no artigo
141 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e no arrigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.
8.21.1 Independeotemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os peÍcentuais estabelecidos na legislação r.igente.
8.22 O contratado regu.larmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n' 123, de 2006,
não sofrerá â retenção tributátia quaoto aos impostos e cootribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
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pagâmento ficará condicionado à apresentação de comprovaçào, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento úibutáÍio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilibrio Ecooômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislaçào vigente, será permitido reajuste dos preços cootratados, desde que

observado o ioteregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da plopostâ ou do último reajuste.

8.24. Os preços serão reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Coosumidor Ámplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografla e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + (? x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percennral obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x $ sigmfica o acréscimo ou

decréscimo de preço decoÍrente de reaiuste.
8.25. CONTRÂTADÂ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÀRLA. DEMÀNDÂNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTR-{TÀDÀ nào soücite tempestivâmente o reaiuste e pÍorrogue o conüato sem pleiteá-lo,

;:1ITiJÃ'*Xi? i|ilh,* o" oireito ao reajuste se opedido ror rormurado depois de extioto o contraro.

CLÁUSULA NoNÂ . DAS SÂNçÔES E INFRAçÔES ÂDMINISTRÂTIYAS
9.1 - Comete infraçào adminisüativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o CootÍatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) der causa à inexecuçào patcial do contÍato que cause gÍave dano à Ádministração ou ao funcionamento dos

serwiços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conrato;
d) deixar de eotÍegaÍ a documentação exigida para o certame;

e) nâo mantiver a proposta, salvo em decorêocia de fato supeweniente devidamente ,ustificado;
f) nâo celebrar o contrato ou oão ent{egaÍ a documentação exigrda para a contÍatação, quando convocado

deotro do prazo de validade de óua proposta;

g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contraação sem motivo iustiírcado;
h) apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o certame ou Plestd declaraçào falsa durante a

dispeosa eletrônica ou execuçào do contrato;
i) fraudar a contmtaçào ou pÍaticaÍ ato ftaudulento na execução do conüato;
j) comportar-se de modo ioidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ücitos com vistas a frustrar os obietivos do ceÍtâme;

l) praticar ato lesivo preústo no art. 5" da I,ei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Âdvertência, quando o Contratado der causa à hexecução parcial do contÍato, semPre que não se justificar a

imposição de peoalidade mais gtave (art. 156, §2", da Lei);

9.2.2. Impedimento de licitar e conüatar, quaodo praticadas as condutas descritas oas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Cooüato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da

Le);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as coodutas descritas nas alíneas h, i, j, k

e I do subitem acima deste Contlato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposiçào de

penaüdade mais gtave (an. 156, §5", da Lei).

9.2.4. Multa:
9.2.4.7. mo:ratôrra de 0,5 % (cinco décimos por ceoto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimpLida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2, 5Yo (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestâção ou entrega seia realizada de forma
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incompleta ou em desconformidade com as condiçôes aveoçadas, sobre o valor da contratação, por dia de
ttegularidade na prestação dos seÍviços/entÍega dos produtos, limitada sua apLicaçào âté o máximo de 10 (dez) dias.
9.2.4.3.10ok (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
9.2.4.4. O aúaso superior a 10 diâs autoÍiza a Àdministração a promoveÍ a rescisão do cootrato por
descumprimento ou cumprimento irregulat de suas cláusulas, confome dispôe o inciso I do att. 137 da Lei n.
14.133, de 2021 .

9.3. À apJicação das sanções previstas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
iltegral do dano causado ao Conúatante (aÍt. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (at. 156, §7").
9.5. Ântes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da dara de sua intimaçâo (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgâmento evennraLarente devido
pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seÍá descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (aÍt. 156, §8").
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela âutoÍidâde
comPefente.

9.8. Â aplicação das sançôes rcalizarse-á em pÍocesso adminisuativo que. asseguÍe o contÍaditóÍio e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o pÍocedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei o" 14.133, de2021,
para as penalidades de impedimento de [citar e cootratar e de declaÍação de inidoneidade para licitar ou conúatar.
9.9. Na aplicaçào dâs sançôes seÍão consideÍâdos (art. 156, §1):
a) a [atureza e a gtavidade da iàítação cometida;
b) as peculiaridâdes do câso côncretôl
c) as cücunstánclas agÍavantes ou atenuanlesl

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei n' 14.i33, de 2021, ou em outtâs leis de licitaçôes e

conrratos da Administraçáo Pública que também seiam ripiEcados como atos Iesivos na Lej n' 12.84ô. de 2013.

serão apurados e julgados cooiuntamente, flos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente deímidos na referida Lei (art. 159).

9.11. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do dteito
para fadütal encobrt ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Conüato ou para provocar confusão
pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo tamo
com relação de coügação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obÍigatoriedade de anáüse jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quiÍrze) dias úteis, cootado da data de aplicação da sanção,

informar e maÍrteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para írns de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôoeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciooal de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Àfi. 161).

9.13. Às sançóes de impedimento de licítar e cooftatar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou contr2târ são

passíveis de reabütação na forma do aÍt. 163 da Lei n' 14.133/21.

CLÁUSULÀ DÉCIMA. DAS oBRIGÀÇÔES DO CONTRÂTANTE
10.1. Exigir o cumpdmento de todas as obrgações assumidas pelo cootratado, de acordo com este iÍlstÍumento e

seus allexos;
10.2. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas oeste Tetmo;
10.3. Noti[rcar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto conkatado, Pârâ
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que seja por ele substituído, ÍepaÍado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Ácompanhat e fiscalizar a execução do contrato e o cumpdmeoto das obrigações pelo conúatado;
10.5. Comunicar o conúatado para emissão de nota hscal relativa à parcela incootroversa da execuçào do objeto,
para efeito de liqüdação e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
quaüdade e quantidade, conforme o qtt 1 4\ r1q Í ei ao 1 4 111 /)n1
10.6. Efetuar o pagamento ao contrâtado do valor correspoodente a execução do objetq no prazo, forma e

coodições estabelecidos neste termo;
10.7. Àplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimeoto de obrigações pelo contratado;
10.8. Emiú expücitamente decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do conúato,
Íessalvados os requerimentos manifestamente impert-inentes, meÍâmente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do cootrato.
10.8.1. À ÀdmirristÍação terá o ptazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorogação motivada, por igual período.
10.9. Responder evenflrais pedidos de reestabelecimento do equiübrio econômico-fioatlceiro feitos pelo cootÍâtâdo
no prazo máímo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por quaisquer compÍomissos assumidos pelo cootratado com teÍceiÍos, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorÍênciâ de ato do contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Inücar os locais onde serão enüegues/pÍestados os pÍodutos/seryiços.

10.12. Receber o objeto do contuâto, âkavés do Setor responsável por seu acompaíhâmeflto e ftscaLizaçào conforme
lei n" 14. 133/21.

CL{USULA DÉCIMA PRIMEIRÀ - oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA
11.1. O contatado deve cumpÍir todas as oblgâções coostantes do edital e seus anexos) assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, obseÍvando, ainda, as

obrrgaçôes a seguir disposlas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Cc-,n.umidor:
11.1.2. Comunicar ao conüâtante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatJo) horas que antecede a data da conclusão
do serviço, os moúvos que impossibiltem o cumpdmento do p'razo pÍeústo, côm â devida comprovação;
ll.l.3. Àrender ac dererminacôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autondade :uperioÍ e

prestar rodo esclarecimenro ou inÍormaçào por eles soliciradosl
11.1.4. Reparar, cotrigir, removei lecoirstÍuiÍ ou substituir, às suas expensas, oo total ou em partei no pÍazo íL\âdo
pelo hscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào

ou dos materiai. empregados:
11.1.5. ResponsabilizaÍ-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Àdministração ou telceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Írscalizaçào ou o
acompanhamento da execução conranral pelo cootratante, que Ercará autoÍizado a descontd dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondeote aos danos sofridos;
11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade oo Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÀF), o contratado deverá entregar âo setor responsável pela fiscalDação do cootratq junto com a

nota hscal para fins de pagamento, os seguirtes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segwidade Social;2)
Certidào Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida r\tiva da União; 3) cettidões gue compÍovem a

regularidade peÍânte a Fazenda Estadual ou Distrital do domicíüo ou sede do contratado;4) Cettidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Respoosabilizar-se pelo cumpdmeoto de todas as ob+ações tÍabâlhistas, pÍevideociárias, 6scais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tÍansfere a responsabüdade ao cootÍatante e não
poderá ooerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicat ao fiscal do contl:ato, no ptazo de 24 (vinte e quâtÍo) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verihque no local da execuçào do objeto.
1 1.1.9. Paraüsar, por determinação do cootuatânte, qualquer atividade que não esteja seodo executada de âcordo com
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a boa técoica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habütação na ücitação.
11.1.11. Cumprir, duÍante todo o petíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com dehciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em ouhas normas especíhcas.
11.1.12. Comprova! as reservâs de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo Íxado pelo fiscal do
contrâto, com a indicaçào dos empregados que preencheram as refeddas vagas conforme disposto no art. 116,
parágrafo único da Lei f 11.133 /2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpÍimento do contrato.
,1.1.14. Árcar com o ônus decorrente de eventual equívoco oo dimensionamento dos quantitativos de sua propostâ,
ir-rclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-ios, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóÍio paIa o atendimento do objeto da cootratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, daLerr 1,11,33 /2021,.
11.1.5. Àlocar os empregados necessários, com habilitaçâo e coohecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contÍato, foroecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e uteflsfios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendações de boa técnica e a leglslação de regêocra.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislaçào pertineote, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segrança, higieoe e disciplina.
1.1.17. Não permiú a utiJ.ização de qualquer trabalho do menoÍ de dezesseis anos, excero na condiçào de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem peÍmiú â utilização do úabalho do menor de dezoito anos em trabalho
norurno. perigo>o ou insalubre.
1.1.'18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
oecessário à execução do objeto, durante a vigência do contrâto.
1.1.19. 0. Proúdenciar a substinrição de qualquer profissional eawolvido flâ execuçâo do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela hscalüação do contratante.
1.1.20. Respeitar os plincípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
11.1.21 Vedar a utilização, na.execuçào do objeto. de empregado que seja famüar de ageote público ocupaote de
cargo em comissão ou função de conEança no órgão Cootrâtânte, nos terÍnos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçôes constântes na pÍoposta apÍesentada na licitaçào.
11.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordô com os artigos 12,13 e 17 a 21,

do Código de Defesa do Consumidor (Í-ei n" 8.078, de 1990).
11.1.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercâdoria entÍegue terá assistência técnica e garantia de
no míaimo 01 (um) ano contados a parú da data dâ entÍega, com os catálogos e câso necessário treinamento pala o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CLÁUSULA DECIMA SEGTINDÀ - DÀ FRAUDE E DA CoRRUPçÃo
12.1. Às ücitantes devem observar e a conüatada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcootrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o pÍocesso de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deFrnem-se âs seguintes práticas:
a) í'prática coiÍupta": ofetecer, dar, tecebet ou solicitar, direta ou indiÍetâmeflte, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de serúdor púbüco oo pÍocesso de ücitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiltcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçào ou
de execução de contrato;
c) "prática conlúada": esquemâúâi ou estabeleceÍ um acordo entÍe duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de reprcsentantes ou prepostos do órgào ücitador, visando estabelecer pfeços em níveis attihciais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameâçâr câusar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um pÍocesso licitatório ou âfetâr a execução do cooüato.
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e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsiltcar, alterar ou ocultar pÍovas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
orgaoismo hnanceto multilateral, com o objetivo de impedL materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo ftnanceiro multilateral
promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de hnaociamento, pâÍcial ou integÍal, poÍ orgaoismo fioanceiro multilateÍal, mediaote
âdiantamento ou reembolso, este orgaoismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de

conúatos ltnanciados pelo organismo se, em qualquer momeÍlto, constâtaÍ o envolvimento da empresa, diretamenre
ou poÍ meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conlüadas, coercitivas ou obstrutivas ao parucipar
da ücitaçào ou da execução um contÍâto ltnanciado pelo oÍganismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedorâ como condiçào para a contrataçào, deverá
concordaÍ e autorizal que, na hipótese de o coÍltÍato vi{ a ser Ena[ciado, em parte ou integrâlmente, por olgâÍusmo
írnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiüá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do cont(ato e todos os documefltos e

registros relacionados à licitação e à execução do contÍato.
12.4. À contratante, garant-ida a prévia defesa, aplicaÍá as sanções adminisüativas pertinentes. previstas em lei, se

complovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptasi
frauduleotas, cooluiadas ou coercitivas, no decor!« da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiÍo multilatüal, sem prejuízo das demais medidas adminisuat.ivas, crimioais e cír,eis.

CI,IUSULA DÉCIMÂ TERCEIRÂ - DA RESCISÃo
13.1. À hexecução total ou pârciâl do contÍato enseja â sua rescisão, se houveÍ uma das ocorências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguiates hipóteses:
13.1.1. Supressão, po! parte da Àdministraçào. de obras. serviços ou compras que acarÍete modiEcação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do cootrato, por ordem escrita da Àdmioistração, pot pÍ zo superior a 03 (três)

meses:

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independeotemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e cont.ratualÍnente impÍel'istas desmobilizações e mobüzações e outÍas previsras;

13.1.4. Àuaso superior a 2 (dóis) meses, contado da emissão da notâ fiscal, dos pagameotos ou de parcelas de

pagâmentos devídos pela Àdminisuaçào por despesas de obras, sen'iços ou fornecimentos;
13.1.5. Não überação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, parâ execução de serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contÍato à Âdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambientai.
13.2. Às lipóteses de exthção a que se réferem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.,1 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o cootratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Âssegurarào ao contratado o dkeito de optar pela suspeosão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalizaçào da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-ítnanceiro do conttato, na forma da

alinea "d" do ir.rciso II do caput do art. 12,1 da Lei n.' 14.133/2021.

CLIUSULA DECIMA QUARTÀ- DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso iojustificado na execução do ser-viço, será aplicada multa de 0,17o (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
11.2. Pelo araso injustihcado na execução do sewiço superior a 30 (trirrta) dias, contados do termo de ordem de

serwiço, será apücada multa de 0,57o (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atÍaso,

calculado sobre o valor total do contrato.

m
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14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisguer das outras cláusulas cootratuais que não aquelas rel dasac1()11a

ao atÍaso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
1,1.4. À multa não impede que o CONTR-ÀTÂNTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outtas sanções.
14.5. Â multa, apLicada após regular processo administraúvo, será descontada nos pagamentos evenrualmente
devidos pela CONTR-ÀTÀNTE, inclusive de eveotual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
11.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTR-A.TÁDÀ htimada para recolhê-la aos cofres do
CONTR-{TÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTR-ÀTÀDÁ nâo poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
global do conüato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n' 14.133/2021

CLÁUSUI-A DÉCIMA QUINTA - DOS CASoS oMISSoS
15.1. Pata as situaçôes nào previstas neste contrato, aplicaÍ-se-á o Íegramento dado pela Lei n." 14.133 /2021, oo que
ela prever, bem como demais legislaçôes pertineotes ao objeto deste instrumento.

CLIUSUT-T DÉCIMÂ SEXTA - DA PUBLICIZAÇÃo
16.1. Incumbirá ao contratante dir.ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

@NCP), na forma prevista to att.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respect.ivo sírio oficial oa InteÍoet, em
atenção ao art. 8", §2", da l,ei o. 12.521 , de 2011, c/c att. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 7 .124, de 2012.

crrí,usul.A DÉcrMA SÉTIMÂ - DA ExrrNÇÃo Do coNTRÂTo
17.1. Conforme o Àtt. '137 da Lei Federa 11.133/2021, constinrirão motivos para extrnçào do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivâda nos âutos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguinres

situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas eüta[cias ou de cláusulas contrahrais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
lI desatendimento das determinaçõês regulares ernitidas pela autoridade desrgnada para acompanhar e fiscalizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restdnja sua capacidade de concluir
o conlÍatol
IV decretaçâo de falêocia ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fornrito ou força maior, regularmente comprovados, impéditivos dà execução do contrâto;
VI- razôes de inteÍesse público, justihcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relaúvas à teserva de caÍgos pÍevista em lei, bem como em outras Ílormas
especíhcas, para pessoa com deÊciêocia, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do cortrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Àdministração, de obras, serviços ou compms que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. \25 üLa 11.133/2021
II- suspensào de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, pot prtzo superior a 03 (tês) meses;

Ill-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmeste imprevistas desmobilizaçôes e mobiüzações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissào da nota hscal, dos pagameotos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdministração pot despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- não liberação pela Âdministração, nos pÍâzos conüâtuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, ser..iço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especifrcadas no projeto, inclusive devido â âtÍaso ou
descumprimento das obtigaçôes âtribúdâs pelo contrato à r\dministraçào relacionadas a desaptopriaçào. e

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Obserwarão as seguinres

disposições:
I não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intema ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o cootratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
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II- assegurarão ao contratado o direito de optaÍ pelâ suspensão do cumprimento das obrigaçóes assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-ftoanceiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no 

^ÍÍ.96 
da Ler 11.133/2021 deverão ser notihcados pelo contratâ[te

quanto ao início de processo adminisúativo paÍa apuração de descumprimento de cláusulas contratuâis.
l-.5. À extinçáo do conuaro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Ádministração, exceto no câso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as putes, por concüação, por mediação ou por comitê de resoluçào de üsputas,
de'de que haja inreres"e da Àdminisuaçào;
III- determinada por decisão arbiüal, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitfal, ou por
decisão judicial.

17.6. Â extinçào determinada por ato unilateÍal da Âdminisüaçào e a extinção consensual deverão set pÍecedidas de

autorização escrita e firndamentada da autoridade competente e reduzidas a teÍmo no Íespectivo processo.

17.7. Quando a extinção decorret de culpa exclusiva da Àdministração, o coflúatado será tessarcido pelos prejuízos
regulârmente compÍovâdos que houver sofrido e terá dteito a:

I- devolução da ganntta;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmob:ttzaçào,.
17.8. Â extinção determinada por ato wrilateral da Âdministação poderá acatretar, sem prejuízo das sançôes

previstas na Lei 14.133/2021,as seguintes consequêocias
I- assunção imediata do objeto do conüato, no estado e local em gue se encontÍaÍ, por ato própÍio da

Àdministração;
II- ocupaçào e uti.lização do local, das instalaçôes, doi equipamentos, do matetial e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continüdade;
III- execução da garantia contratualpaa
a) ressarcimento da Ádministração PúbJica por prejuízos decorentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundifuias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas.à Âdminiitração Pública;
d) eúgência da assunçào da execução e da conclusãô do obieto do conüâto pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créütos decoffentes do contrato até o limite dos preiuízos causados à Àdmiflistraçào PúbJica

c das multas aplicadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

CL{USUI.A DÉCIMA oITAvA - DoS EFEITOS DA EXTINçÃO CONTRÂTUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVÀ DA ÁDMINISTB-AÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Àdministração, o contÍatâdo será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devolução da garartia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contmto até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINADÀ UNILÀTÊR{MENTE PELÀ ÀDMINISTRAÇÂO; A exthção deteÍminâda pôr ato

unilateral da Àdministração poderá acarretar, sem prejúzo das sanções previstas neste edital, as segurnles

coosequências:
17.2.1. Àssunção imeüata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontÍaÍ: por ato próprio da

À dministração;
17 .2.2. Octqação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua cootioúdade.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvÂ - DA NULIDADE CONTRÂTUAL
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18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
sâneâÍnento, a decisão sobre a suspensão da execuçào ou sobte a declaração de nulidade do conüato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, enúe outÍos, dos seguintes

aspectos:
18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorrentes do aüaso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;1.2.
Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atÍaso na frúção dos benefícios do

objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contuato;
I8.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservaçâo das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e âo postedoÍ rctorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estág1o de execução física e hoanceira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechameoto de postos de trabalho diretos e indiretos em tazào da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de opoÍtunidade do capital durante o período de paraüsaçào.

18.12 Caso a paratisaçào ou anulaçào nâo se revele medida de rnteresse público, o poder público deverá optar pela

continúdade do conüato e pela solução da irregularidade por meio de Lndenizaçào por perdas e danos. sem prejuízo

da apuração de responsabüdàde e da aplicação de penaüdades cabíveis.

18.13. Â declaração de nüdade do contrato administrativo requererá úálise prévia do interesse público envolvido,

na forma do a*. 147 da Lei n." 14.133/2021, e operalá retroativamente, impedindo oi eíeitos jurídicos que o
contrato deveria pÍoduzir ordir.rariamente e desconstinrindo os já produzidos.
18.1.1. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, á nulidade será resolvida pela indenizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da aputação de responsabilidade e apücação dâs pena.lidades cabíveis.

18.15. À nulidade não exonerará a,\dministração do dever de indenizar o contrâtado pelo que houver executado até

a dâtâ em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outÍos preiuízos regularmente comprovados, desde

que não Ihe seja imputár'el, e será promovida a respoosabilüação de quem lhe teoha dado causa.

18.16. Nenhuma contÍatação será feita sem a caniteiizaçáo adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçâmentários para pagameoto das parcelas contJatuais vincendas no exercício em que for realizada a contrataçào

sob pena de ndidade do ato e de responsabilização de quem the tiver dado causa.

Patâgtafo único: Ào declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com üstas à conúuidade da atividade

administrativa, poderá decidL que ela só tenha eírcácia em momeoto futuro, sufrciente pata efetuar nova

conüatação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DÂ PROTEçÀO DE DÂDOS PESSOAIS
19.1. Às partes envolvidas deverão observar as disposições daLerr 13.709/2018 pei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao fiatamento dos dados pessoais que lhes forem conhados, em especial quanto à Frna.lidade e

boa-fé na udlização de iaformações pessoais para consecuçào dos fins a que se proPõe o Presente contÍato com

comprometimento nâ proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da persooaüdade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios Êísicos e digitais.

19.2. PaÍl. efeitos legais, o Município de POTIRETÀN{-{, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Coottatada para trâtamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atividades e úatamento, a Contratada será a Controladora destes.

19.3. O eventr.ral acesso, pela Cofltratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contatada, seus empregados e prepostos na obrigação de sig o, cujos teores

deciaram ser de seu ilteüo conhecimento, em relação aos dados, ioformaçôes ou documentos de qualquet naturezâ,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo veoham tomat conhecimento ou ter acesso, em râzào

deste conüato, Frcando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dir.ulgaçào indevida e/ou
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descuidada ou de sua hcorreta utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4, Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabilizaçào da Contratada na obteaçào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outrâ hipótese legal de tratamentQ. Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados oa execução dos sen'iços especiEcados neste contrâto, e em hipótese alguma
podcrào ser compartilhados ou utilizados paÍa outos fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da
I-GPD.
19.5, Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e pÍepostos das obrigaçôes, deveres,
sançôes e condiçôes acordadas neste item. irclusive no rocantc à Polírica de Privaci<lade do Município. cujo.
princípios deverào ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Á LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Coottatada após a fir.ralização do
úatamento parâ o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverào ser elimilrados:
a) Cumprimento de obrigaçào Iegal ou regulatória pelo Cootrolador;
b) Estudo por órgào de pesqüsa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso po! telceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7, Â Cootratada cooperarâ com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legrslações e regulameotaçóes do tema em vi€lor e também no
atendimeflto de reqüsições e determinações dos órgãos de contole administrativo em geral.
19.8. O Encaregado de dados indicado pela Contratada manterá conrato f<irmal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quauo) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impLique wiolaçâo ou risco de violação de dados pessoais, parà que este possa adotar as provtdências devidas, na
hipótese de questionamento das autolidades competentes.
19,9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e nào puderem ser resolvidos com âmpâro na LGPD, deverão seÍ submetidos ao setor responsável no
l\lunicipio para gue deoda prevtamente sobre a quesrào.
19.10. Eventuais responsabüdades' das partes serão apuradas conforme esrabclecido no Termo de Referêocia e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

CLÁUSUI.A vIGÉsIITe - oO Tono
20.1 - Frca eleito o Foro da Comarca do Municipio de Pourerama - Ce, para dinmil quaisquer dúvtdas ortunda.
deste Contrato não passíveis d9 solução pela via administrativll rcnunciando as partes a qualquer outro por mars

privrlcgiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estaÍem justos e acordes, após lido e julgado conforme, âs partes âssinam o pÍeseote instrumento, em
03 (três) vias de rgual fotma e teor, peraote 02 (duas) testemunhas idôneas que rambém o assinam. para que surta
.eus juridicos e Iegai' eleitos.
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